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O boletim de precedentes qualificados traz as principais alterações sofridas pelos temas de 
precedentes qualificados com aplicação no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo. 

 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

  

 

 PLENÁRIO VIRTUAL 

  

Tema 1169 

Título: Progressão de regime de pessoas condenadas por crime 
hediondo sem resultado morte, reincidentes não específicos, ante a 
publicação da Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime). 

 

 

 AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 

  

Tema 1162 

Título: Modulação dos efeitos de decisão do Superior Tribunal de 
Justiça, proferida em Incidente de Assunção de Competência, que 
definiu o termo inicial da prescrição intercorrente da pretensão 
executória, na vigência do CPC/1973. 

  

Tema 1163 

Título: Definição do divisor aplicável no cálculo das horas extras 
devidas a servidores públicos. 

 

 

 

 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6180884&numeroProcesso=1327963&classeProcesso=ARE&numeroTema=1169
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6203569&numeroProcesso=1333276&classeProcesso=RE&numeroTema=1162
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6215229&numeroProcesso=1336085&classeProcesso=ARE&numeroTema=1163
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REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 

 

Tema 1157 

Título: Reenquadramento, em novo Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração, de servidor admitido sem concurso público antes da 
promulgação da Constituição Federal de 1988 e em período não 
abrangido pela estabilidade excepcional do artigo 19 do ADCT. 

 

 

ACÓRDÃO PUBLICADO (REPERCUSSÃO GERAL) 

 

Tema 1156 

Título: Pagamento da parcela de natureza superpreferencial, prevista 
no artigo 100, § 2º, da Constituição Federal, por meio de Requisição de 
Pequeno Valor (RPV). 

 

 

MÉRITO JULGADO 

 

Tema 526 

Tese firmada: É incompatível com a Constituição Federal o 
reconhecimento de direitos previdenciários (pensão por morte) à pessoa 
que manteve, durante longo período e com aparência familiar, união 
com outra casada, porquanto o concubinato não se equipara, para fins 
de proteção estatal, às uniões afetivas resultantes do casamento e da 
união estável  

 

 

 

 

 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6083656&numeroProcesso=1306505&classeProcesso=ARE&numeroTema=1157
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6173345&numeroProcesso=1326178&classeProcesso=RE&numeroTema=1156
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4757390&numeroProcesso=883168&classeProcesso=RE&numeroTema=526
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ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO JULGADO) 

 

Tema 517 

Tese firmada: É constitucional a imposição tributária de diferencial de 
alíquota do ICMS pelo Estado de destino na entrada de mercadoria em 
seu território devido por sociedade empresária aderente ao Simples 
Nacional, independentemente da posição desta na cadeia produtiva ou 
da possibilidade de compensação dos créditos. 

 

Tema 849 

Tese firmada: Compete aos municípios legislar sobre a obrigatoriedade 
de instalação de hidrômetros individuais nos edifícios e condomínios, 
em razão do preponderante interesse local envolvido. 

 

Tema 1120 

Tese firmada: Em respeito ao princípio da separação dos poderes, 
previsto no art. 2º da Constituição Federal, quando não caracterizado o 
desrespeito às normas constitucionais pertinentes ao processo 
legislativo, é defeso ao Poder Judiciário exercer o controle jurisdicional 
em relação à interpretação do sentido e do alcance de normas 
meramente regimentais das Casas Legislativas, por se tratar de matéria 
interna corporis.  

 

Tema 1150 

Tese firmada: O servidor público aposentado pelo Regime Geral de 
Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não 
tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou 
nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à 
impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não 
acumuláveis em atividade. 

 

 

 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4983092&numeroProcesso=970821&classeProcesso=RE&numeroTema=517
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4378197&numeroProcesso=738481&classeProcesso=RE&numeroTema=849
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6044054&numeroProcesso=1297884&classeProcesso=RE&numeroTema=1120
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6063831&numeroProcesso=1302501&classeProcesso=RE&numeroTema=1150
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TRÂNSITO EM JULGADO 

 

Tema 510 

Tese firmada: A expressão "Procuradores", contida na parte final do 
inciso XI do art. 37 da Constituição da República, compreende os 
Procuradores Municipais, uma vez que estes se inserem nas funções 
essenciais à Justiça, estando, portanto, submetidos ao teto de noventa 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.  

 

Tema 705 

Tese firmada: A inadimplência do usuário não afasta a incidência ou a 
exigibilidade do ICMS sobre serviços de telecomunicações. 

 

Tema 774 

Tese firmada: A norma estadual que impõe à concessionária de 
geração de energia elétrica a promoção de investimentos, com recursos 
identificados como parcela da receita que aufere, voltados à proteção e 
à preservação de mananciais hídricos é inconstitucional por configurar 
intervenção indevida do Estado no contrato de concessão da 
exploração do aproveitamento energético dos cursos de água, atividade 
de competência da União, conforme art. 21, XII, 'b', da Constituição 
Federal. 

 

Tema 942 

Tese firmada: Até a edição da Emenda Constitucional nº 103/2019, o 
direito à conversão, em tempo comum, do prestado sob condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor 
público decorre da previsão de adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para a jubilação daquele enquadrado na hipótese prevista 
no então vigente inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição da 
República, devendo ser aplicadas as normas do regime geral de 
previdência social relativas à aposentadoria especial contidas na Lei 
8.213/1991 para viabilizar sua concretização enquanto não sobrevier lei 
complementar disciplinadora da matéria. Após a vigência da EC n.º 
103/2019, o direito à conversão em tempo comum, do prestado sob 
condições especiais pelos servidores obedecerá à legislação 
complementar dos entes federados, nos termos da competência 
conferida pelo art. 40, § 4º-C, da Constituição da República.  

 

 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4168352&numeroProcesso=663696&classeProcesso=RE&numeroTema=510
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5069260&numeroProcesso=1003758&classeProcesso=RE&numeroTema=705
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4607406&numeroProcesso=827538&classeProcesso=RE&numeroTema=774
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5101075&numeroProcesso=1014286&classeProcesso=RE&numeroTema=942
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Tema 1095 

Tese firmada: No âmbito do Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), somente lei pode criar ou ampliar benefícios e vantagens 
previdenciárias, não havendo, por ora, previsão de extensão do auxílio 
da grande invalidez a todas às espécies de aposentadoria.   

 

Tema 1146 

Tese firmada: É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da 
ausência de repercussão geral, a controvérsia relativa à ofensa ao 
princípio da inafastabilidade de jurisdição quando a instância ordinária, 
com base na legislação aplicável e no conjunto fático-probatório 
constante dos autos, julgar, ainda que antecipadamente, o mérito da 
causa, por decisão fundamentada e garantidos os meios recursais 
cabíveis.  

 

Tema 1154 

Tese firmada: Compete à Justiça Federal processar e julgar feitos em que 
se discuta controvérsia relativa à expedição de diploma de conclusão de curso 
superior realizado em instituição privada de ensino que integre o Sistema 

Federal de Ensino, mesmo que a pretensão se limite ao pagamento de 
indenização. 

   

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

 

MÉRITO JULGADO 

 

Tema 878 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a regra geral de 
incidência do imposto de renda sobre juros de mora, com foco nos juros 
incidentes sobre benefícios previdenciários pagos em atraso. 

 

 

 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5731800&numeroProcesso=1221446&classeProcesso=RE&numeroTema=1095
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6148101&numeroProcesso=1320407&classeProcesso=ARE&numeroTema=1146
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6073774&numeroProcesso=1304964&classeProcesso=RE&numeroTema=1154
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=878&cod_tema_final=878
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Tema 1055 

Questão submetida a julgamento: Definir se é possível - ou não - a 
inclusão do valor de eventual multa civil na medida de indisponibilidade 
de bens decretada na ação de improbidade administrativa, inclusive 
naquelas demandas ajuizadas com esteio na alegada prática de 
conduta prevista no art. 11 da Lei 8.429/1992, tipificador da ofensa aos 
princípios nucleares administrativos.   

 

 

TRÂNSITO EM JULGADO 

 

IAC – 4 

Tese firmada: As limitações ao direito de propriedade intelectual 
constantes do art. 10 da Lei 9.456/97 - aplicáveis tão somente aos 
titulares de Certificados de Proteção de Cultivares - não são oponíveis 
aos detentores de patentes de produto e/ou processo relacionados à 
transgenia cuja tecnologia esteja presente no material reprodutivo de 
variedades vegetais. 

 

IAC – 5 

Tese firmada: Compete à Justiça comum julgar as demandas relativas 
a plano de saúde de autogestão empresarial, exceto quando o benefício 
for regulado em contrato de trabalho, convenção ou acordo coletivo, 
hipótese em que a competência será da Justiça do Trabalho, ainda que 
figure como parte trabalhador aposentado ou dependente do 
trabalhador. 

 

Tema 975 

Tese firmada: Aplica-se o prazo decadencial de dez anos estabelecido 
no art. 103, caput, da Lei 8.213/1991 às hipóteses em que a questão 
controvertida não foi apreciada no ato administrativo de análise de 
concessão de benefício previdenciário. 

 

Tema 1077 

Tese firmada: Condenações criminais transitadas em julgado, não 
consideradas para caracterizar a reincidência, somente podem ser 
valoradas, na primeira fase da dosimetria, a título de antecedentes 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1055&cod_tema_final=1055
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=I&cod_tema_inicial=4&cod_tema_final=4
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=I&cod_tema_inicial=5&cod_tema_final=5
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=975&cod_tema_final=975
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1077&cod_tema_final=1077
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criminais, não se admitindo sua utilização para desabonar a 
personalidade ou a conduta social do agente. 

 

 

SUSPENSÃO NACIONAL 

 

SIRDR – 10 

Questão Objeto da SIRDR: Discussão a respeito dos diversos 
desdobramentos jurídicos do suposto uso indevido de dados biográficos 
de profissionais do futebol, na maioria das vezes exatletas residentes 
em diversos estados da Federação, no jogo Football Manager ("FM"), 
da Sega, tais como: (i) competência territorial; (ii) legitimidade passiva; 
(iii) documentação essencial à propositura da ação; (iv) prescrição; (v) 
ocorrência ou não de 'supressio'; (vi) possibilidade de violação ao direito 
de imagem apenas com o uso de desígnios representativos dos 
jogadores; e (vii) a ocorrência ou não de fato de terceiro como 
excludente de nexo causal. 

 

ENCAMINHADO PARA EVENTUAL RETRATAÇÃO 

 

Tema 994 

Tese firmada (sob eventual retratação): Os valores de ICMS não 
integram a base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta - CPRB, instituída pela Medida Provisória n. 540/2011, 
convertida na Lei n. 12.546/2011 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=S&cod_tema_inicial=10&cod_tema_final=10
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=994&cod_tema_final=994
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

 

ACÓRDÃO PUBLICADO (ADMISSIBILIDADE) 

 

IRDR -Tema 46 

Ementa: Apelação cível- Pretendida uniformização de jurisprudência 
quanto à Taxa de Limpeza Pública do instituída pelo Município de Jaú - 
Lei municipal nº 2.288/84, alterada pela Lei Complementar nº 185/2002 
- Matéria afeta à competência das Câmaras Especializadas em tributos 
municipais (14ª, 15ª e 18ª) desta Corte - Divergência na interpretação 
das alterações legislativas - Existência de julgados tanto no sentido de 
constitucionalidade quanto inconstitucionalidade da taxa - 
Caracterizada a efetiva repetição de processos com controvérsia sobre 
a mesma questão de direito, ensejando risco de ofensa à isonomia e à 
segurança jurídica - Requisitos previstos nos artigos 976 e 978 do CPC 
preenchidos - Incidente admitido, com determinação de providências. 

 

 

ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO JULGADO) 

 

IRDR – Tema 33 

Tese firmado: O crédito com origem em rateio de despesas de 
loteamento de acesso restrito, quando exigível de adquirente de lote por 
força de vínculo associativo, vínculo contratual, ou em observância ao 
tema 492 do STF, tem natureza propter rem e permite a penhora de 
imóvel residencial do devedor. 

 

IRDR – Tema 36 

Tese firmada: 1. A tese fixada no PUIL nº 413-RS, STJ, que analisou a 
legislação federal aplicável a servidor civil, não tem aplicação aos 
policiais militares deste Estado, regidos por lei estadual, prevalecendo 
a jurisprudência consolidada de que o pagamento tem início após a 
comprovação da insalubridade em laudo pericial ou documento 
equivalente, mas retroagindo ao início da atividade insalubre. 2. Não é 
devido o pagamento de adicional de insalubridade aos policiais militares 
durante o Curso de Formação voltado à capacitação e treinamento dos 
ingressos na carreira, dada a natureza acadêmica e de treinamento das 
atividades então desempenhadas. 

 

 

https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr/DetalheTema?codigoNoticia=71016&pagina=1
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr/DetalheTema?codigoNoticia=60225&pagina=1
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr/DetalheTema?codigoNoticia=62232&pagina=1
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ACESSE TAMBÉM 

 
 
 

                     
 
 

                     
 
 
 

               
 

https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/RepercussaoGeral
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/RecursosRepetitivos
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Iac
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Estatistica
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/NoticiasDeInteresse
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Boletins

